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MOÇÃO Nº 71/2017
Senhor Presidente,

Considerando que, a segurança pública se apresenta demonstrando a necessidade de expor meios eficazes de, gradativamente, diminuir as ações criminosas, em virtude de que o povo ordeiro e trabalhador do nosso Estado teme a ausência de autoridades policiais à frente da defesa de seus direitos, por isso não assimilam a ausência de policiais na manutenção da ordem pública;
Considerando que, a operacionalização da apresentação pessoal do preso provisório à autoridade judiciária para a realização da audiência de custódia, exclusivamente pela Polícia Militar que mobiliza em torno de 1.000 (mil) policiais militares e 350 (trezentas e cinquenta) viaturas por dia, comprometendo significativamente mais de 20% dos recursos disponíveis para o policiamento. Essa medida vai de encontro às declarações do próprio Governador Geraldo Alckmin, que desde 2011 vem anunciando o fim das escoltas de presos pela Polícia Militar, como medida de incremento nas atividades de polícia ostensiva e preventiva;
Considerando que, o objetivo do Governador se dirige no sentido de que a Polícia Militar e a Polícia Civil sejam eximidas de centenas de escoltas de presos realizadas diariamente, comprovado isto pela Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, que instituiu no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária a classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária (AEVP); 

Considerando que, os cargos de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária foram criados justamente para o desempenho de atividades de escolta e custódia de presos, em movimentações externas, e a guarda das unidades prisionais, visando evitar fuga ou arrebatamento de presos, conforme prevê a lei;
Considerando que, a Polícia Militar tem papel ostensivo e preventivo na Segurança Pública, sendo que sua organização segue os moldes militares, assumindo papel preponderante na intercepção de ações criminosas;
Considerando que, a Constituição de 1988 lhe reservou capítulo específico (art. 144), em que a caracteriza como “dever do Estado” e como “direito e responsabilidade de todos”, devendo ser exercida para a “preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”. A Constituição estabelece ainda os órgãos responsáveis pela segurança pública: a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, a Polícia Ferroviária Federal, as polícias civis estaduais, as polícias militares e os corpos de bombeiros;
Considerando que, há duas grandes concepções de segurança pública: uma centrada na ideia de combate; outra, na de prestação de serviço público; a primeira concebe a missão institucional das polícias em termos bélicos: seu papel é “combater” os criminosos, que são convertidos em “inimigos internos” da sociedade;
Considerando que, a segurança pública é um serviço público que deve ser universalizado de maneira igual. Ademais, preservar a “ordem pública” e a “incolumidade das pessoas e do patrimônio” é a função primordial que justifica a própria instituição do poder estatal;

Considerando que, em nossa região, ocorreu a inauguração do CDP – Centro de Detenção Provisória de Taiuva e Pontal; a implantação do Centro requer maior número de efetivo policial, entretanto, não houve esse aumento;

Considerando que, cabe aos Legislativos Municipais o dever de representar o interesse da população;
Solicitamos à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que ante o exposto e atendidas as formalidades de praxe, fique constando na ata desta Sessão Legislativa, e dê ciência desta MOÇÃO DE APELO ao GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, excelentíssimo senhor GERALDO ALCKMIN e ao SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA, doutor MÁGINO ALVES BARBOSA FILHO, para que envidem esforços no sentido de reverem:

1. A determinação constante na Resolução nº 102/2016 que determina que as escoltas para a realização das audiências de custódia sejam efetuadas pela Polícia Civil e que ao menos um policial civil deva permanecer no Fórum até o término das audiências. Além disso, determina que seja destacado efetivo da Polícia Militar para todas as movimentações dos presos nas dependências do Fórum; 
2. A implementação de medidas para agilizar a formação dos AEVPs – Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária –, classe a que compete as atividades de escolta atualmente atribuídas à Polícia Militar em caráter provisório, mas que perduram desde 2009;
3. O efetivo da Polícia Militar em nosso município, envidando esforços para o aumento desse efetivo, com base na implantação do CDP – Centro de Detenção Provisória – em nossa região, na cidade de Taiuva, que requer maior efetivo policial.
Bebedouro “Capital Nacional da Laranja”, 07 de março de 2017.
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